
I 

(Atos legislativos) 

DIRECTIVAS 

DIRETIVA 2014/52/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 16 de abril de 2014 

que altera a Diretiva 2011/92/UE relativa à avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos 
e privados no ambiente 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 192.o, n.o 1, 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 

Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões (2), 

Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (3), 

Considerando o seguinte: 

(1)  A Diretiva 2011/92/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (4) harmonizou os princípios da avaliação do 
impacto ambiental de projetos introduzindo requisitos mínimos (no que respeita ao tipo de projetos sujeitos a 
avaliação, às principais obrigações dos proponentes, ao teor da avaliação e à participação das autoridades compe­
tentes e do público) e contribuiu para aumentar o nível de proteção do ambiente e da saúde humana. Os 
Estados-Membros são livres de estabelecer medidas de proteção mais rigorosas, em conformidade com o Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). 

(2)  A comunicação da Comissão de 30 de abril de 2007, intitulada «A avaliação intercalar do sexto Programa de 
Ação Comunitário em matéria do Ambiente» e o relatório da Comissão de 23 de julho de 2009 sobre a aplicação 
e a eficácia da Diretiva 85/337/CEE do Conselho (5), predecessora da Diretiva 2011/92/UE, sublinhou a necessi­
dade de se melhorarem os princípios da avaliação do impacto ambiental dos projetos e de se adaptar a Diretiva 
85/337/CEE ao contexto político, legal e técnico, que evoluiu consideravelmente. 
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(1) JO C 133 de 9.5.2013, p. 33. 
(2) JO C 218 de 30.7.2013, p. 42. 
(3) Posição do Parlamento Europeu de 12 de março de 2014 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e Decisão do Conselho de 14 de abril 

de 2014. 
(4) Diretiva 2011/92/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa à avaliação dos efeitos de determi­

nados projetos públicos e privados no ambiente (JO L 26 de 28.1.2012, p. 1). 
(5) Diretiva 85/337/CEE do Conselho, de 27 de junho de 1985, relativa à avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos e privados 

no ambiente (JO L 175 de 5.7.1985, p. 40). 



(3)  É necessário alterar a Diretiva 2011/92/UE a fim de melhorar a qualidade do processo de avaliação do impacto 
ambiental, harmonizá-lo com os princípios da regulamentação inteligente e aumentar a coerência e as sinergias 
com outra legislação e outras políticas da União, assim como com as estratégias e políticas concebidas pelos 
Estados-Membros nos domínios da competência nacional. 

(4)  A fim de coordenar e facilitar os processos de avaliação para projetos transfronteiriços, e, em especial, tendo em 
vista a realização de consultas nos termos da Convenção sobre a avaliação dos impactos ambientais num contexto 
transfronteiriço, de 25 de fevereiro de 1991, (Convenção de Espoo), os Estados-Membros em causa poderão cons­
tituir um organismo conjunto com base na representação paritária. 

(5)  Os mecanismos definidos nos Regulamentos (UE) n.o 347/2013 (1), (UE) n.o 1315/2013 (2) e (UE) 
n.o 1316/2013 (3) do Parlamento Europeu e do Conselho, os quais são relevantes para os projetos de infraestru­
turas cofinanciados pela União, poderão igualmente facilitar a aplicação dos requisitos da Diretiva 2011/92/UE. 

(6)  A Diretiva 2011/92/UE deverá também ser revista de forma a garantir a melhoria da proteção do ambiente, o 
aumento da eficiência na utilização dos recursos e o apoio ao crescimento sustentável na União. Para tal, é neces­
sário simplificar e harmonizar os procedimentos previstos na presente diretiva. 

(7)  Na última década, questões ambientais como a eficiência e sustentabilidade na utilização dos recursos, a proteção 
da biodiversidade, as alterações climáticas e os riscos de acidentes e catástrofes, ganharam importância na 
conceção das políticas. Essas questões deverão por conseguinte constituir elementos importantes na avaliação e 
nos processos de tomada de decisões. 

(8)  Na sua Comunicação de 20 de setembro de 2011, intitulada «Roteiro para uma Europa eficiente na utilização dos 
recursos», a Comissão comprometeu-se a ter em conta considerações mais alargadas em matéria de eficiência e 
sustentabilidade na utilização dos recursos, no contexto da revisão da Diretiva 2011/92/UE. 

(9)  A Comunicação da Comissão de 22 de setembro de 2006 intitulada «Estratégia Temática de Proteção do Solo» e o 
Roteiro para uma Europa Eficiente na Utilização de Recursos sublinham a importância da utilização sustentável 
do solo e a necessidade de travar o aumento insustentável a prazo das zonas habitadas (ocupação do território). 
Além disso, o documento final da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada 
no Rio de Janeiro entre 20 e 22 de junho de 2012, reconhece o significado económico e social da boa gestão do 
território, incluindo os solos, e a necessidade de medidas urgentes para inverter a degradação dos terrenos. Os 
projetos públicos e privados deverão, por conseguinte, ter em conta e limitar o seu impacto no território, em 
particular no que respeita a sua ocupação, e nos solos, inclusive no que respeita a matéria orgânica, a erosão, a 
compactação e a impermeabilização; planos e políticas adequados de ordenamento do território a nível nacional, 
regional e local são também relevantes nesta matéria. 

(10)  A Convenção das Nações Unidas sobre a Diversidade Biológica (a seguir designada «Convenção»), na qual a União 
é parte de acordo com a Decisão 93/626/CEE do Conselho (4), exige a avaliação, na medida do possível e do 
necessário, dos efeitos negativos significativos dos projetos na diversidade biológica, definida no artigo 2.o da 
Convenção, tendo em vista evitar ou minimizar esses efeitos. Tal avaliação prévia desses efeitos deverá contribuir 
para que a União atinja o objetivo aprovado pelo Conselho Europeu nas suas conclusões de 25 e 26 de março 
de 2010 de travar a perda da biodiversidade e a degradação dos serviços ecossistémicos até 2020 e de os restabe­
lecer, se possível. 
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(1) Regulamento (UE) n.o 347/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2013, relativo às orientações para as infraestru­
turas energéticas transeuropeias e que revoga a Decisão n.o 1364/2006/CE e altera os Regulamentos (CE) n.o 713/2009, (CE) 
n.o 714/2009 e (CE) n.o 715/2009 (JO L 115 de 25.4.2013, p. 39). 

(2) Regulamento (UE) n.o 1315/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, relativo às orientações da União 
para o desenvolvimento da rede transeuropeia de transportes e que revoga a Decisão n.o 661/2010/UE (JO L 348 de 20.12.2013, p. 1). 

(3) Regulamento (UE) n.o 1316/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 11 de dezembro de 2013 que cria o Mecanismo Interligar a 
Europa, altera o Regulamento (UE) n.o 913/2010 e revoga os Regulamentos (CE) n.o 680/2007 e (CE) n.o 67/2010 (JO L 348 
de 20.12.2013, p. 129). 

(4) Decisão 93/626/CEE do Conselho de 25 de outubro de 1993 relativa à celebração da Convenção sobre a Diversidade Biológica (JO L 309 
de 13.12.1993, p. 1). 



(11)  As medidas tomadas para evitar, prevenir, reduzir e, se possível, contrabalançar os efeitos negativos significativos 
no ambiente, em particular sobre as espécies e habitats protegidos por força da Diretiva 92/43/CEE do 
Conselho (1) e da Diretiva 2009/147/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (2), deverão contribuir para evitar 
a deterioração da qualidade do ambiente e a perda líquida da biodiversidade, de acordo com os compromissos da 
União no contexto da Convenção e com os objetivos e ações da Estratégia da União em matéria de Biodiversidade 
para 2020 previstos na Comunicação da Comissão, de 3 de maio de 2011, intitulada «O nosso seguro de vida, o 
nosso capital natural: Estratégia de Biodiversidade da UE para 2020». 

(12)  A fim de assegurar um elevado nível de proteção do meio marinho, em especial das espécies e dos habitats, os 
procedimentos de avaliação do impacto ambiental e de verificação preliminar para os projetos no ambiente 
marinho deverão ter em conta as características desses projetos, nomeadamente no que diz respeito às tecnologias 
utilizadas, por exemplo, estudos sísmicos com a utilização de sonares ativos. Para o efeito, os requisitos da Dire­
tiva 2013/30/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (3) poderão igualmente facilitar a aplicação dos requisitos 
da presente diretiva. 

(13)  As alterações climáticas continuarão a causar danos ao ambiente e a comprometer o desenvolvimento económico. 
Neste contexto, é conveniente avaliar o impacto dos projetos sobre o clima (por exemplo, emissões de gases com 
efeito de estufa) e a sua vulnerabilidade às alterações climáticas. 

(14)  Na sequência da Comunicação da Comissão de 23 de fevereiro de 2009 intitulada «Abordagem comunitária sobre 
a prevenção de catástrofes naturais ou provocadas pelo homem», o Conselho, nas suas conclusões 
de 30 de novembro de 2009, pediu à Comissão que garantisse que, na revisão e no posterior desenvolvimento 
das iniciativas da União, se tenham em conta as preocupações com a prevenção e a gestão dos riscos de catás­
trofes, assim como o Programa de Ação de Hyogo das Nações Unidas para 2005-2015, aprovado em 22 de janeiro 
de 2005, que sublinha a necessidade de instaurar procedimentos para a avaliação das implicações dos grandes 
projetos de infraestruturas em termos de riscos de catástrofe. 

(15) A fim de garantir um elevado nível de proteção do ambiente, deverão ser tomadas medidas de precaução relativa­
mente a determinados projetos que, em virtude da sua vulnerabilidade a acidentes graves e/ou a catástrofes natu­
rais, tais como inundações, subida do nível do mar ou sismos, podem ter efeitos negativos significativos no ambi­
ente. No que respeita estes projetos, é importante ponderar a sua vulnerabilidade (exposição e resiliência) a 
acidentes graves e/ou a catástrofes, o risco de ocorrência desses acidentes e/ou catástrofes e as implicações dos 
prováveis efeitos negativos significativos no ambiente. A fim de evitar a duplicação de esforços, deverá ser 
possível utilizar quaisquer informações relevantes disponíveis e obtidas através de avaliações de risco efetuadas 
nos termos da legislação da União, como a Diretiva 2012/18/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (4) e a 
Diretiva 2009/71/Euratom (5) do Conselho, ou através de avaliações pertinentes efetuadas nos termos da legis­
lação nacional, desde que estejam preenchidos os requisitos da presente diretiva. 

(16)  Para a proteção e da promoção do património cultural, incluindo o património histórico urbano e as paisagens, 
que são parte integrante da diversidade cultural que a União se comprometeu a respeitar e a promover, de acordo 
com o artigo 167.o, n.o 4, do TFUE, podem ser úteis as definições e princípios estabelecidos nas convenções apli­
cáveis do Conselho da Europa, em particular a Convenção Europeia para a Proteção do Património Arqueológico 
de 6 de maio de 1969, a Convenção para a Proteção do Património Arquitetónico da Europa de 3 de outubro 
de 1985, a Convenção Europeia da Paisagem de 20 de outubro de 2000 e a Convenção-Quadro relativa ao Valor 
do Património Cultural para a Sociedade de 27 de outubro de 2005. A fim de melhor preservar tanto o patri­
mónio histórico e cultural como a paisagem, é importante analisar os impactos visuais dos projetos nas avaliações 
de impacto ambiental, nomeadamente a alteração do aspeto ou da perspetiva da construção ou da paisagem 
natural e das zonas urbanas. 

(17)  Para a aplicação da Diretiva 2011/92/UE, é necessário garantir um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, 
em consonância com os objetivos definidos na Comunicação da Comissão, de 3 de março de 2010, intitulada 
«Europa 2020 — Estratégia para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo». 
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(1) Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens 
(JO L 206 de 22.7.1992, p. 7). 

(2) Diretiva 2009/147/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativa à conservação das aves selvagens 
(JO L 20 de 26.1.2010, p. 7). 

(3) Diretiva 2013/30/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de junho de 2013, relativa à segurança das operações offshore de 
petróleo e gás e que altera a Diretiva 2004/35/CE (JO L 178 de 28.6.2013, p. 66). 

(4) Diretiva 2012/18/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativa ao controlo dos perigos associados a 
acidentes graves que envolvem substâncias perigosas, que altera e subsequentemente revoga a Diretiva 96/82/CE do Conselho (JO L 197 
de 24.7.2012, p. 1). 

(5) Diretiva 2009/71/Euratom do Conselho, de 25 de junho de 2009, que estabelece um quadro comunitário para a segurança nuclear das 
instalações nucleares (JO L 172 de 2.7.2009, p. 18). 



(18)  A fim de reforçar o acesso do público à informação e a transparência, deverão ser disponibilizadas em tempo 
oportuno, por via eletrónica, informações ambientais relacionadas com a execução da presente diretiva. Os 
Estados-Membros deverão, por conseguinte, criar, pelo menos, um portal central ou pontos de acesso, ao nível 
administrativo adequado, a fim de permitir o acesso do público a essa informação de forma fácil e eficaz. 

(19)  A experiência demonstrou que, no caso de projetos ou partes de projetos, para fins de defesa, incluindo projetos 
relativos a atividades desenvolvidas pelas forças aliadas no território dos Estados-Membros de acordo com as obri­
gações internacionais, a aplicação da Diretiva 2011/92/UE poderia resultar na divulgação de informações confi­
denciais relevantes, o que prejudicaria os objetivos de defesa. É, pois, conveniente prever que os Estados-Membros 
sejam autorizados a não aplicar a referida diretiva nos casos correspondentes, se adequado. 

(20) A experiência mostra que, no que respeita os projetos que têm como único objetivo a resposta a casos de emer­
gência civil, o cumprimento da Diretiva 2011/92/UE poderia ter efeitos negativos, nomeadamente no ambiente, 
pelo que se deverá dispor que os Estados-Membros sejam autorizados a não aplicar a referida diretiva nos casos 
correspondentes, se adequado. 

(21)  Os Estados-Membros dispõem de várias opções para a aplicação da Diretiva 2011/92/UE em relação à integração 
das avaliações de impacto ambiental nos procedimentos nacionais. Por conseguinte, os elementos desses procedi­
mentos nacionais podem variar. Consequentemente, a conclusão fundamentada com base na qual a autoridade 
competente conclui a sua análise dos impactos ambientais do projeto poderá fazer parte de um processo inte­
grado de aprovação ou ser incorporada numa outra decisão vinculativa necessária para cumprir os objetivos da 
presente diretiva. 

(22)  A fim de garantir um elevado nível de proteção do ambiente e da saúde humana, os procedimentos de verificação 
preliminar e de avaliação do impacto ambiental deverão ter em conta o impacto de todo o projeto em causa, 
incluindo, se pertinente, a sua subsuperfície e a vertente subterrânea nas fases de construção, de funcionamento e, 
se for caso disso, de demolição. 

(23)  Com vista a obter uma avaliação completa dos efeitos diretos e indiretos de um projeto no ambiente, a autoridade 
competente deverá realizar uma análise, examinando o conteúdo das informações fornecidas pelo dono da obra e 
obtidas através de consultas, bem como tendo em conta informações suplementares, se for caso disso. 

(24)  No caso de projetos adotados por um ato legislativo nacional específico, os Estados-Membros deverão assegurar 
que os objetivos da presente diretiva relacionados com a consulta pública são atingidos por via do processo legis­
lativo. 

(25)  A objetividade das autoridades competentes deverá ser assegurada. Os conflitos de interesses poderão ser evitados, 
nomeadamente, através de uma separação de funções entre a entidade competente e o dono da obra. Nos casos 
em que a autoridade competente é simultaneamente o dono da obra, os Estados-Membros deverão, pelo menos, 
aplicar na sua organização de competências administrativas uma separação adequada entre as funções confli­
tuantes dessas autoridades no desempenho das tarefas decorrentes da Diretiva 2011/92/UE. 

(26)  Para que a autoridade competente possa determinar se os projetos elencados no Anexo II da Diretiva 
2011/92/UE, as suas alterações ou ampliações, deverão ser sujeitos a uma avaliação do impacto ambiental 
(processo de seleção), as informações que o dono da obra é obrigado a fornecer deverão ser especificadas, com 
particular incidência nos aspetos essenciais que permitam à autoridade competente adotar a sua determinação. 
Essa determinação deverá ser disponibilizada ao público. 

(27)  O procedimento de verificação preliminar deverá assegurar que só seja exigida uma avaliação do impacto 
ambiental para os projetos suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente. 
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(28)  Os critérios de seleção estabelecidos no Anexo III da Diretiva 2011/92/UE, que deverão ser tidos em conta pelos 
Estados-Membros para determinarem quais os projetos que deverão ser sujeitos a avaliação do impacto ambiental 
com base nos seus efeitos significativos sobre o ambiente, deverão ser adaptados e clarificados. Por exemplo, a 
experiência mostra que os projetos que utilizam ou afetam recursos valiosos, os projetos propostos para locais 
sensíveis do ponto de vista ambiental ou os projetos com efeitos potencialmente perigosos ou irreversíveis são 
frequentemente suscetíveis de ter efeitos significativos sobre o ambiente. 

(29)  Ao determinarem a probabilidade de os efeitos significativos sobre o ambiente serem causados por um projeto, as 
autoridades competentes deverão identificar os critérios mais relevantes a considerar e deverão ter em conta as 
informações adicionais que possam estar disponíveis na sequência de outras avaliações exigidas pela legislação da 
União, a fim de aplicarem o procedimento de seleção eficazmente e com transparência. A este respeito, é 
adequado especificar o teor da determinação no âmbito do processo de verificação preliminar, sobretudo se não 
for exigida qualquer avaliação do impacto ambiental. Além disso, tendo em conta os comentários não solicitados 
eventualmente recebidos de outras fontes, tais como os cidadãos ou as autoridades públicas, e apesar de não ser 
exigida na fase de verificação preliminar, a consulta formal constitui uma boa prática administrativa. 

(30)  No sentido de melhorar a qualidade das avaliações do impacto ambiental, de simplificar os procedimentos e de 
racionalizar o processo de tomada de decisão, a autoridade competente deverá, caso o dono da obra o solicite, 
emitir um parecer sobre o âmbito e o nível de detalhe das informações ambientais a fornecer sob a forma de rela­
tório de avaliação do impacto ambiental ('definição do âmbito'). 

(31)  O relatório de avaliação de impacto ambiental, que o dono da obra deve fornecer para um projeto, deverá incluir 
uma descrição das alternativas razoáveis estudadas pelo dono da obra que sejam relevantes para o projeto em 
causa, nomeadamente, se for caso disso, uma síntese da provável evolução do estado atual do ambiente no caso 
de o projeto não ser executado (cenário de base), como meio de melhorar a qualidade do processo de avaliação 
do impacto ambiental e de permitir a integração de preocupações ambientais numa fase precoce da conceção do 
projeto. 

(32)  É conveniente que os dados e as informações incluídos pelo dono da obra nos relatórios de avaliação do impacto 
ambiental, nos termos do Anexo IV da Diretiva 2011/92/UE, sejam completos e de uma qualidade suficiente­
mente elevada. A fim de evitar a duplicação das avaliações, os resultados de outras avaliações ao abrigo da legis­
lação da União, como a Diretiva 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (1) ou a Diretiva 
2009/71/Euratom, ou a legislação nacional deverão, se relevante e possível, ser tidos em conta. 

(33)  Os peritos envolvidos na preparação dos relatórios de avaliação do impacto ambiental deverão ser qualificados e 
competentes. Para efeitos de exame pelas autoridades competentes e com o objetivo de garantir que as informa­
ções fornecidas pelo dono da obra são exaustivas e de um elevado nível de qualidade, é exigida uma experiência 
suficiente no domínio do projeto em causa. 

(34) Com vista a assegurar a transparência e a responsabilização, deverá exigir-se à autoridade competente que funda­
mente a sua decisão de aprovação para a execução de um projeto, indicando que tomou em consideração os 
resultados das consultas efetuadas e as informações pertinentes reunidas. 

(35)  Os Estados-Membros deverão assegurar que as medidas de mitigação e de compensação são aplicadas, e que são 
definidos os procedimentos adequados relativos à monitorização dos efeitos negativos significativos no ambiente 
resultantes da construção e execução de um projeto, nomeadamente para identificar efeitos negativos significa­
tivos imprevistos, a fim de permitir a adoção das medidas corretivas adequadas. Essa monitorização não deverá 
duplicar nem acrescer à que é exigida por força da legislação da União, diversa da presente diretiva, e da legislação 
nacional. 
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(1) Diretiva 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de junho de 2001, relativa à avaliação dos efeitos de determinados 
planos e programas no ambiente (JO L 197 de 21.7.2001, p. 30). 



(36)  Para promover uma tomada de decisões mais eficiente e aumentar a segurança jurídica, os Estados-Membros 
deverão assegurar que as várias etapas da avaliação do impacto ambiental dos projetos, são realizadas num 
período de tempo razoável, consoante a natureza, complexidade, localização e dimensão do projeto.. Esses prazos 
não deverão em circunstância alguma comprometer a consecução de rigorosas normas de proteção do ambiente, 
em particular as que resultem de legislação da União em matéria de ambiente, diversa da presente diretiva, nem 
comprometer a participação efetiva do público e o acesso à justiça. 

(37)  Para melhorar a eficácia da avaliação, reduzir a complexidade administrativa e aumentar a eficiência económica, 
se a obrigação de efetuar avaliações relacionadas com questões ambientais decorrer simultaneamente da presente 
diretiva e da Diretiva 92/43/CEE e/ou da Diretiva 2009/147/CE, os Estados-Membros deverão assegurar a disponi­
bilização dos procedimentos coordenados e/ou conjuntos que cumpram os requisitos dessas diretivas, tendo em 
conta, se for caso disso, as suas características organizacionais específicas. Caso a obrigação de efetuar avaliações 
no domínio do ambiente resulte simultaneamente da presente diretiva e de outra legislação da União, como, por 
exemplo, a Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (1), a Diretiva 2001/42/CE, a Diretiva 
2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (2), a Diretiva 2010/75/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho (3) e a Diretiva 2012/18/UE, os Estados-Membros deverão poder prever procedimentos coordenados 
e/ou conjuntos que cumpram os requisitos da legislação da União aplicável. Caso sejam estabelecidos procedi­
mentos coordenados ou conjuntos, os Estados-Membros deverão designar uma autoridade responsável pela 
execução das respetivas funções. Tendo em conta as estruturas institucionais, os Estados-Membros deverão poder, 
se o considerem necessário, designar mais do que uma autoridade. 

(38)  Os Estados-Membros deverão determinar o regime das sanções aplicáveis às violações das disposições nacionais 
aprovadas em aplicação da presente diretiva. Os Estados-Membros deverão ser livres para decidir a natureza ou 
modalidade destas sanções. As sanções previstas deverão ser efetivas, proporcionadas e dissuasivas. 

(39)  De acordo com os princípios da segurança jurídica e da proporcionalidade, e a fim de assegurar que a transição 
do atual regime, instituído pela Diretiva 2011/92/UE, para o novo regime, que resultará das alterações contidas 
na presente diretiva, seja tão suave quanto possível, é adequado estabelecer medidas de transição. Estas medidas 
deverão assegurar que o quadro regulamentar no domínio das avaliações do impacto ambiental não seja alterado, 
relativamente a um determinado dono da obra, no caso de terem sido já iniciados trâmites processuais no quadro 
do regime em vigor e de não ter ainda sido dada ao projeto a aprovação ou tomada outra decisão vinculativa 
necessárias para cumprir os objetivos da presente diretiva. Por conseguinte, as disposições correspondentes da 
Diretiva 2011/92/UE, anteriores à alteração introduzida pela presente diretiva, deverão igualmente aplicar-se aos 
projetos cujo procedimento de verificação preliminar tenha sido encetado, cuja delimitação do âmbito tenha sido 
iniciado (caso tal delimitação tenha sido solicitada pelo dono da obra ou exigida pela autoridade competente) ou 
cujo relatório de avaliação de impacto ambiental tenha sido apresentado antes do termo do prazo para a transpo­
sição. 

(40)  De acordo com a Declaração Política Conjunta dos Estados-Membros e da Comissão, de 28 de setembro de 2011, 
sobre os documentos explicativos (4), os Estados-Membros assumiram o compromisso de fazer acompanhar a 
notificação das suas medidas de transposição, nos casos em que tal se justifique, por um ou mais documentos 
que expliquem a relação entre os componentes de uma diretiva e as partes correspondentes dos instrumentos 
nacionais de transposição. No que respeita à presente diretiva, o legislador considera que a transmissão desses 
documentos se justifica. 

(41)  Atendendo a que o objetivo da presente diretiva, a saber, a garantia de um nível elevado de proteção do ambiente 
e da saúde humana através do estabelecimento de requisitos mínimos para a avaliação do impacto ambiental dos 
projetos, não pode ser suficientemente alcançado pelos Estados-Membros, mas pode, devido ao âmbito, à gravi­
dade e à natureza transfronteiriça das questões ambientais a ter em conta, ser mais bem alcançado ao nível da 
União, a União pode tomar medidas, em conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no 
artigo 5.o do Tratado da União Europeia. Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no 
mesmo artigo, a presente diretiva não excede o necessário para alcançar esse objetivo. 

(42)  A Diretiva 2011/92/UE deverá, por conseguinte, ser alterada, 
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(1) Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2000, que estabelece um quadro de ação comunitária 
no domínio da política da água (JO L 327 de 22.12.2000, p. 1). 

(2) Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, relativa aos resíduos e que revoga certas dire­
tivas (JO L 312 de 22.11.2008, p. 3). 

(3) Diretiva 2010/75/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, relativa às emissões industriais (prevenção e 
controlo integrados da poluição) (JO L 334 de 17.12.2010, p. 17). 

(4) JO C 369 de 17.12.2011, p. 14. 



ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 

Artigo 1.o 

A Diretiva 2011/92/UE é alterada do seguinte modo: 

1)  O artigo 1.o é alterado do seguinte modo: 

a)  No n.o 2, é aditada a seguinte definição: 

«g)  “Avaliação de impacto ambiental”: um processo que consiste: 

i)  na preparação de um relatório de avaliação do impacto ambiental pelo dono da obra, tal como referido 
no artigo 5.o, n.os 1 e 2, 

ii)  na realização de consultas a que se refere o artigo 6.o e, se aplicável, o artigo 7.o, 

iii)  na análise pela autoridade competente da informação apresentada no estudo de impacto ambiental e de 
qualquer informação suplementar fornecida, se necessário, pelo dono da obra de acordo com o artigo 5.o, 
n.o 3, bem como todas as informações relevantes recebidas por via das consultas previstas nos artigos 6.o 

e 7.o, 

iv)  na conclusão fundamentada pela autoridade competente sobre os efeitos significativos do projeto no 
ambiente, tendo em conta os resultados da análise referida no ponto (iii) e, se adequado, do seu próprio 
exame complementar, e 

v) na integração da conclusão fundamentada pela autoridade competente, em qualquer das decisões refe­
ridas no artigo 8.o-A.»; 

b)  O n.o 3 passa a ter a seguinte redação: 

«3. Os Estados-Membros podem decidir, avaliando caso a caso e se a legislação nacional assim o previr, não 
aplicar a presente diretiva aos projetos, ou partes de projetos, que tenham como único objetivo a defesa ou aos 
projetos que tenham como único objetivo a resposta a emergências civis, caso considerem que essa aplicação 
poderia ter efeitos negativos nesses objetivos.»; 

c)  É suprimido o n.o 4. 

2)  O artigo 2.o é alterado do seguinte modo: 

a)  Os n.os 1 a 3 passam a ter a seguinte redação: 

«1. Os Estados-Membros tomarão as disposições necessárias para garantir que, antes de concedida a apro­
vação, os projetos que possam ter impactos significativos no ambiente, nomeadamente pela sua natureza, 
dimensão ou localização, fiquem sujeitos a um pedido de autorização e a uma avaliação dos seus impactos no 
ambiente. Esses projetos são definidos no artigo 4.o. 

2. A avaliação de impacto ambiental pode ser integrada nos processos existentes para aprovação de projetos 
nos Estados-Membros, ou, na falta deles, noutros processos ou em processos a estabelecer para responder aos 
objetivos da presente diretiva. 

3. No caso dos projetos para os quais a obrigação de efetuar uma avaliação dos efeitos no ambiente decorra 
simultaneamente da presente diretiva e da Diretiva 92/43/CEE do Conselho (*) e/ou da Diretiva 2009/147/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho (**), os Estados-Membros devem, se necessário, garantir que são estabelecidos 
os processos coordenados e/ou conjuntos que cumpram os requisitos daquela legislação da União. 

No caso de projetos para os quais a obrigação de proceder a avaliações dos efeitos no ambiente decorre simulta­
neamente da presente diretiva e de legislação da União distinta das diretivas enumeradas no primeiro parágrafo, 
os Estados-Membros podem estabelecer processos coordenados e/ou conjuntos. 
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No âmbito do processo coordenado a que se referem o primeiro e o segundo parágrafos, os Estados-Membros 
devem envidar esforços no sentido de coordenar as várias avaliações individuais do impacto no ambiente de um 
determinado projeto impostas pela legislação relevante da União, designando uma autoridade para esse efeito, 
sem prejuízo de eventuais disposições em contrário previstas noutra legislação aplicável da União. 

No âmbito do processo conjunto a que se referem o primeiro e o segundo parágrafos, os Estados-Membros 
devem envidar esforços no sentido de prever uma única avaliação dos impactos no ambiente de um determinado 
projeto imposta pela legislação relevante da União, sem prejuízo de eventuais disposições em contrário previstas 
noutra legislação aplicável da União. 

A Comissão deve fornecer orientações no que diz respeito à definição de processos coordenados ou conjuntos 
para projetos que são simultaneamente sujeitos a avaliações nos termos da presente diretiva e das diretivas 
92/43/CEE, 2000/60/CE, 2009/147/CE e 2010/75/UE;  

(*) Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da 
fauna e da flora selvagens (JO L 206 de 22.7.1992, p. 7). 

(**) Diretiva 2009/147/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativa à 
conservação das aves selvagens (JO L 20 de 26.1.2010, p. 7).»; 

b)  No n.o 4, o primeiro parágrafo passa a ter a seguinte redação: 

«4. Sem prejuízo do disposto no artigo 7.o, os Estados-Membros podem, em casos excecionais, isentar um 
projeto específico das disposições previstas na presente diretiva, caso a aplicação dessas disposições contrarie o 
objetivo do projeto, desde que sejam cumpridos os objetivos da presente diretiva.»; 

c)  É aditado o seguinte número: 

«5. Sem prejuízo do disposto no artigo 7.o, nos casos em que um projeto seja adotado por um ato legislativo 
nacional específico, os Estados-Membros podem isentar esse projeto do cumprimento das disposições relacio­
nadas com a consulta pública estabelecidas na presente diretiva, desde que sejam cumpridos os objetivos da 
presente diretiva. 

De dois em dois anos a contar de 16 de maio de 2017, os Estados-Membros informam a Comissão da aplicação 
da isenção a que se refere o primeiro parágrafo.». 

3)  O artigo 3.o passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 3.o 

1. A avaliação de impacto ambiental deve identificar, descrever e avaliar de modo adequado, em função de cada 
caso particular, os efeitos significativos diretos e indiretos de um projeto sobre os seguintes fatores: 

a)  População e saúde humana; 

b)  Biodiversidade, com particular ênfase nas espécies e habitats protegidos ao abrigo da Diretiva 92/43/CEE do 
Conselho e da Diretiva 2009/147/CE; 

c)  Terra, solo, água, ar e clima; 

d)  Bens materiais, património cultural e paisagem; 

e)  Interação entre os fatores referidos nas alíneas a) a d). 

2. Os efeitos a que se refere o n.o 1 sobre os fatores nele enunciados incluem os efeitos esperados decorrentes da 
vulnerabilidade do projeto perante os riscos de acidentes graves e/ou de catástrofes que sejam relevantes para o 
projeto em causa.».  
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4)  O artigo 4.o é alterado do seguinte modo: 

a)  Os n.os 3 e 4 passam a ter a seguinte redação: 

«3. Se forem efetuadas análises caso a caso ou fixados limiares ou critérios para efeitos do disposto no n.o 2, 
são tidos em conta os critérios de seleção relevantes fixados no Anexo III. Os Estados-Membros podem fixar 
limiares ou critérios para determinar os casos em que não é necessário que os projetos sejam objeto de uma 
determinação nos termos dos n.os 4 e 5, nem necessitem de uma avaliação de impacto ambiental, e/ou limiares 
ou critérios para determinar os casos em que os projetos devem, impreterivelmente, ser sujeitos a uma avaliação 
de impacto ambiental, sem serem objeto da determinação estabelecida nos n.os 4 e 5. 

4. Caso os Estados-Membros decidam exigir uma determinação para os projetos enumerados no Anexo II, o 
dono da obra deve fornecer informações sobre as características do projeto e os seus eventuais efeitos significa­
tivos no ambiente. A lista detalhada das informações a fornecer é especificada no Anexo II-A. O dono da obra 
deve ter em conta, se necessário, os resultados disponíveis de outras avaliações dos efeitos no ambiente realizadas 
por força de legislação da União diversa da presente diretiva. O dono da obra pode também fornecer uma 
descrição das características do projeto e/ou das medidas previstas para evitar ou prevenir potenciais efeitos nega­
tivos significativos no ambiente.»; 

b)  São aditados os seguintes números: 

«5. A autoridade competente procede à sua determinação com base nas informações fornecidas pelo dono da 
obra nos termos do n.o 4, tendo em conta, se relevante, os resultados de verificações preliminares ou avaliações 
dos efeitos no ambiente realizadas por força de legislação da União diversa da presente diretiva. A determinação 
deve ser disponibilizada ao público e: 

a)  Caso seja decidido que é necessária uma avaliação do impacto ambiental, indicar as principais razões para a 
exigência dessa avaliação, tendo como referência os critérios relevantes enumerados no Anexo III; ou 

b)  Caso seja decidido que não é necessária uma avaliação de impacto ambiental, indicar as principais razões para 
a não exigência dessa avaliação, tendo como referência os critérios relevantes enumerados no Anexo III, e, se 
proposto pelo dono da obra, indicar as características do projeto e/ou as medidas previstas para evitar ou 
prevenir o que, de outro modo, teria resultado em efeitos negativos significativos no ambiente. 

6. Os Estados-Membros asseguram que a autoridade competente procede à sua determinação o mais rapida­
mente possível e num prazo não superior a 90 dias a contar da data em que o dono da obra tiver entregado 
todas as informações exigidas nos termos do n.o 4. Em casos excecionais relacionados, por exemplo, com a natu­
reza, complexidade, localização e dimensão do projeto, a autoridade competente pode prolongar o prazo para 
proceder à sua determinação; nesse caso, a autoridade competente informa o dono da obra por escrito das 
razões que justificam a prorrogação do prazo e da data na qual prevê proceder à sua determinação.». 

5)  No artigo 5.o, os n.os 1 a 3 passam a ter a seguinte redação: 

«1. Caso seja necessária uma avaliação de impacto ambiental, o dono da obra elabora e apresenta um estudo de 
impacto ambiental. As informações a fornecer pelo dono da obra devem incluir, pelo menos: 

a)  Uma descrição do projeto, incluindo as informações relativas à sua localização, conceção, dimensões e outras 
características relevantes do projeto; 

b)  Uma descrição dos potenciais efeitos significativos do projeto no ambiente; 

c)  Uma descrição das características do projeto e/ou das medidas previstas para evitar, prevenir ou reduzir e, se 
possível, compensar os potenciais efeitos negativos significativos no ambiente; 

25.4.2014 L 124/9 Jornal Oficial da União Europeia PT     



d)  Uma descrição das alternativas razoáveis estudadas pelo dono da obra, que são relevantes para o projeto e para 
as suas características específicas, e a indicação das principais razões para a opção escolhida, tendo em conta os 
efeitos do projeto no ambiente; 

e)  Um resumo não técnico das informações referidas nas alíneas a) a d); e 

f)  Quaisquer informações suplementares especificadas no Anexo IV relevantes para as características específicas de 
um determinado projeto ou tipo de projeto e para os elementos ambientais suscetíveis de serem afetados. 

Caso seja emitido um parecer nos termos do n.o 2, o relatório de avaliação do impacto ambiental baseia-se nesse 
parecer, e inclui as informações que possam com razoabilidade ser exigidas para se formar uma conclusão funda­
mentada sobre os efeitos significativos do projeto no ambiente, tendo em conta os conhecimentos e os métodos de 
avaliação atuais. Para evitar a duplicação das avaliações, o dono da obra deve, na elaboração do relatório de 
avaliação de impacto ambiental, ter em conta os resultados de outras avaliações pertinentes disponíveis ao abrigo da 
legislação da União ou da legislação nacional. 

2. Se solicitado pelo dono da obra, as autoridades competentes, tendo em conta as informações fornecidas pelo 
próprio, em especial, sobre as características específicas do projeto, incluindo a sua localização e capacidade técnica, 
e o seu provável impacto no ambiente, deve emitir um parecer sobre o âmbito e o nível de pormenor das informa­
ções a incluir pelo dono da obra no relatório de avaliação do impacto ambiental, nos termos do n.o 1 do presente 
artigo. Antes de emitir o seu parecer, a autoridade competente consulta as autoridades referidas no artigo 6.o, n.o 1. 

Os Estados-Membros também podem requerer o parecer das autoridades competentes tal como referido no 
primeiro parágrafo, independentemente do facto de o dono da obra o ter ou não solicitado. 

3. A fim de assegurar a exaustividade e qualidade dos relatórios de avaliação do impacto ambiental: 

a) O dono da obra assegura que o relatório de avaliação do impacto ambiental é preparado por peritos compe­
tentes; 

b) A autoridade competente assegura que dispõe de peritos suficientes, ou tem possibilidade de recorrer, se neces­
sário, a peritos, para examinar o relatório de avaliação do impacto ambiental; e 

c)  Se necessário, a autoridade competente solicita informações suplementares ao dono da obra, nos termos do 
Anexo IV, que sejam diretamente relevantes para formar a sua conclusão fundamentada sobre os efeitos significa­
tivos do projeto no ambiente.». 

6)  O artigo 6.o é alterado do seguinte modo: 

a)  O n.o 1 passa a ter a seguinte redação 

«1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as autoridades a quem o projeto 
possa interessar, em virtude da sua responsabilidade específica em matéria de ambiente ou das suas competências 
a nível local e regional, tenham a possibilidade de emitir o seu parecer sobre as informações fornecidas pelo dono 
da obra e sobre o pedido de autorização, tendo em conta, se for caso disso, os casos referidos no 
artigo 8.o-A, n.o 3. Para o efeito, os Estados-Membros designam as autoridades a consultar, em geral ou caso a 
caso. As informações reunidas nos termos do artigo 5.o são transmitidas a essas autoridades. As regras relativas à 
consulta são fixadas pelos Estados-Membros.»; 

b)  No n.o 2, a parte introdutória passa a ter a seguinte redação: 

«2. A fim de assegurar a efetiva participação do público interessado no processo de tomada de decisão, o 
público é informado por via eletrónica e através de avisos públicos ou por outros meios adequados, das 
seguintes questões no início do processo de tomada de decisão no domínio do ambiente a que se refere o 
artigo 2.o, n.o 2, o mais tardar, logo que seja razoavelmente possível fornecer a informação:»; 
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c)  O n.o 5 passa a ter a seguinte redação: 

«5. Compete aos Estados-Membros estabelecer as modalidades concretas relativas à informação do público 
(por exemplo, através da afixação de cartazes numa determinada área ou da publicação em jornais locais) e à 
consulta do público em causa (por exemplo, por escrito ou por inquérito público). Os Estados-Membros adotam 
as medidas necessárias para assegurar que as informações relevantes são acessíveis ao público por via eletrónica, 
através de, pelo menos, um portal central ou pontos de acesso facilmente acessíveis, ao nível administrativo 
adequado.»; 

d)  O n.o 6 passa a ter a seguinte redação 

«6. São fixados prazos razoáveis para as diferentes fases, de modo a prever tempo suficiente para: 

a)  Informar as autoridades a que se refere o n.o 1, e o público; e 

b)  As autoridades a que se refere o n.o 1, e o público em causa prepararem e participarem efetivamente no 
processo de tomada de decisão ambiental, sem prejuízo do disposto no presente artigo.»; 

e)  É aditado o seguinte número: 

«7. Os prazos para a consulta do público em causa sobre o relatório de avaliação do impacto ambiental a que 
se refere o artigo 5.o, n.o 1, não podem ser inferiores a 30 dias.». 

7)  O artigo 7.o é alterado do seguinte modo: 

a)  O n.o 4 passa a ter a seguinte redação: 

«4. Os Estados-Membros em causa devem consultar-se reciprocamente, designadamente sobre os potenciais 
efeitos transfronteiriços do projeto e sobre as medidas previstas para reduzir ou eliminar esses efeitos e fixam 
um prazo razoável para o período de consultas. 

Essas consultas podem ser efetuadas através de um organismo conjunto adequado»; 

b)  O n.o 5 passa a ter a seguinte redação: 

«5. As disposições de execução do disposto nos números 1 a 4 do presente artigo, incluindo o estabeleci­
mento de prazos para as consultas, são determinadas pelos Estados-Membros em causa, com base nas disposi­
ções e prazos referidos no artigo 6.o, n.os 5 a 7, e devem ser de molde a permitir que o público em causa do 
território do Estado-Membro afetado participe efetivamente nos processos de tomada de decisões ambientais a 
que se refere o artigo 2.o, n.o 2, relativos ao projeto.». 

8)  O artigo 8.o passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 8.o 

Os resultados das consultas e as informações obtidas por força dos artigos 5.o a 7.o devem ser tomados em devida 
consideração no âmbito do processo de aprovação.». 

9)  É aditado o seguinte artigo: 

«Artigo 8.o-A 

1. A decisão que concede a autorização deve incorporar, pelo menos, as seguintes informações: 

a)  A conclusão fundamentada a que se refere o artigo 1.o, n.o 2, alínea g), subalínea iv); 

b)  As condições ambientais apensas à decisão, uma descrição das principais características do projeto e/ou das 
medidas previstas para evitar, prevenir ou reduzir e, se possível, compensar os efeitos negativos significativos no 
ambiente e, se adequado, as medidas de monitorização. 
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2. A decisão de recusa da aprovação deve indicar as principais razões da recusa. 

3. No caso de Estados-Membros que utilizam os procedimentos referidos no artigo 2.o, n.o 2, que não sejam 
procedimentos de aprovação, os requisitos previstos nos n.os 1 e 2 do presente artigo, consoante o caso, são consi­
derados cumpridos quando qualquer decisão proferida no contexto destes procedimentos contenha as informações 
previstas nesses números e existam mecanismos que permitam o cumprimento do disposto no n.o 6 do presente 
artigo. 

4. De acordo com os requisitos previstos no n.o 1, alínea b), os Estados-Membros asseguram que as características 
do projeto e/ou as medidas previstas para evitar, prevenir ou reduzir e, se possível, compensar os efeitos negativos 
significativos no ambiente sejam executadas pelo dono da obra e determinam os procedimentos relativos à monito­
rização dos efeitos negativos significativos no ambiente. 

O tipo de parâmetros a monitorizar e a duração da monitorização devem ser proporcionais à natureza, localização 
e dimensão do projeto, bem como à importância dos seus efeitos no ambiente. 

Podem ser utilizadas, se for caso disso, disposições de monitorização já existentes, resultantes de legislação da União, 
diversa da presente diretiva, e de legislação nacional, a fim de evitar a duplicação da monitorização. 

5. Os Estados-Membros asseguram que a autoridade competente tome a decisão referida nos n.os 1 a 3 dentro de 
um prazo razoável. 

6. A autoridade competente deve assegurar-se de que a conclusão fundamentada referida no artigo 1.o, n.o 2, 
alínea g), subalínea iv), ou qualquer uma das decisões referidas no n.o 3 do presente artigo, está ainda atualizada na 
data de adoção da decisão que concede a aprovação. Para o efeito, os Estados-Membros podem fixar prazos para a 
validade da conclusão fundamentada referida no artigo 1.o, n.o 2, alínea g), subalínea iv), ou de qualquer uma das 
decisões referidas no n.o 3 do presente artigo.». 

10)  No artigo 9.o, o n.o 1 passa a ter a seguinte redação: 

«1. Depois de tomada a decisão de conceder ou recusar a autorização, a autoridade ou autoridades competentes 
devem informar prontamente do facto o público e as autoridades a que se refere o artigo 6.o, n.o 1, de acordo com 
os procedimentos nacionais, e garantir que as seguintes informações são postas à disposição do público e das autori­
dades referidas no artigo 6.o, n.o 1, tendo em conta, se for caso disso, os casos a que se refere o artigo 8.o-A, n.o 3: 

a)  O teor da decisão e as condições que eventualmente a acompanhem, tal como referido no artigo 8.o-A, n.os 1 e 2; 

b)  Os motivos e considerações principais em que se baseia a decisão, incluindo informações sobre o processo de 
participação do público; Incluem-se igualmente o resumo dos resultados das consultas e as informações obtidas 
nos termos dos artigos 5.o a 7.o e a forma como esses resultados foram incorporadas ou diversamente tidas em 
conta, em especial as observações recebidas do Estado-Membro afetado referido no artigo 7.o.». 

11)  É aditado o seguinte artigo: 

«Artigo 9-A 

Os Estados-Membros asseguram que a autoridade ou autoridades competentes cumpram as obrigações decorrentes 
da presente diretiva de um modo objetivo e não se encontram numa situação suscetível de dar origem a um conflito 
de interesses. 

Nos casos em que a autoridade competente é simultaneamente o dono da obra, os Estados-Membros devem, pelo 
menos, aplicar, na sua organização de competências administrativas, uma separação adequada entre as funções 
conflituantes dessas autoridades no desempenho das tarefas resultantes da presente diretiva.». 
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12)  No artigo 10.o, o primeiro parágrafo passa a ter a seguinte redação: 

«Sem prejuízo do disposto na Diretiva 2003/4/CE, as disposições da presente diretiva não prejudicam a obrigação 
de as autoridades competentes respeitarem os limites impostos pelas disposições legais, regulamentares e administra­
tivas nacionais e pelas práticas jurídicas estabelecidas em matéria de segredo industrial e comercial, incluindo a 
propriedade intelectual, bem como a proteção do interesse público.». 

13)  É aditado o seguinte artigo: 

«Artigo 10.o-A 

Os Estados-Membros estabelecem as regras relativas às sanções aplicáveis às violações das disposições nacionais 
aprovadas em aplicação da presente diretiva. As sanções previstas devem ser eficazes, proporcionadas e dissua­
sivas.». 

14)  No artigo 12.o, o n.o 2 passa a ter a seguinte redação: 

«2. Em particular, de seis em seis anos a contar de 16 de maio de 2017, os Estados-Membros devem, caso tal 
informação esteja disponível, informar a Comissão do seguinte: 

a)  Número de projetos a que se referem os Anexos I e II que foram objeto de avaliação do impacto ambiental nos 
termos dos artigos 5.o a 10.o; 

b)  Repartição das avaliações do impacto ambiental de acordo com as categorias de projetos previstas nos 
Anexos I e II; 

c)  Número de projetos a que se refere o Anexo II que foram objeto de uma determinação nos termos do artigo 4.o, 
n.o 2; 

d)  Duração média do processo de avaliação do impacto ambiental; 

e) Estimativas gerais sobre o custo médio direto das avaliações de impacto ambiental, incluindo o impacto decor­
rente da aplicação da presente diretiva às PME.». 

15)  Os anexos da Diretiva 2011/92/UE são alterados de acordo com o disposto no anexo da presente diretiva. 

Artigo 2.o 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o, os Estados-Membros põem em vigor, até 16 de maio de 2017, as disposi­
ções legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. 

As disposições adotadas pelos Estados-Membros devem fazer referência à presente diretiva ou ser acompanhadas dessa 
referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades da referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 

2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito interno que adotarem 
no domínio abrangido pela presente diretiva. 

Artigo 3.o 

1. Os projetos para os quais a determinação a que se refere o artigo 4.o, n.o 2, da Diretiva 2011/92/UE foi iniciada 
antes de 16 de maio de 2017 estão sujeitos às obrigações referidas no artigo 4.o da Diretiva 2011/92/UE, antes da alte­
ração introduzida pela presente diretiva. 

2. Os projetos ficam sujeitas às obrigações previstas no artigo 3.o e nos artigos 5.o a 11.o da Diretiva 2011/92/UE 
antes da alteração introduzida pela presente diretiva se, antes de 16 de maio de 2017: 

a)  O procedimento relativo ao parecer referido no artigo 5.o, n.o 2, da Diretiva 2011/92/UE foi iniciado; ou 

b)  As informações a que se refere o artigo 5.o, n.o 1, da Diretiva 2011/92/UE foram fornecidas. 
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Artigo 4.o 

A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia a contar da data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 5.o 

Os destinatários da presente diretiva são os Estados Membros. 

Feito em Estrasburgo, em 16 de abril de 2014. 

Pelo Parlamento Europeu 

O Presidente 
M. SCHULZ  

Pelo Conselho 

O Presidente 
D. KOURKOULAS   
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ANEXO 

1)  É inserido o seguinte anexo: 

«ANEXO II-A 

INFORMAÇÕES A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.o, N.o 4 

(INFORMAÇÕES A FORNECER PELO DONO DA OBRA SOBRE OS PROJETOS ENUMERADOS NO ANEXO II) 

1.  Descrição do projeto, incluindo, em especial: 

a) Uma descrição das características físicas do projeto no seu conjunto e, se pertinente, dos trabalhos de demo­
lição; 

b)  Uma descrição do local do projeto, dando especial atenção à sensibilidade ambiental das zonas geográficas 
suscetíveis de serem afetadas. 

2.  Uma descrição dos aspetos do ambiente suscetíveis de serem afetados significativamente pelo projeto. 

3.  Uma descrição de todos os prováveis efeitos significativos do projeto no ambiente, na medida da informação 
disponível acerca de tais efeitos, resultantes: 

a)  Dos resíduos e emissões previstos e da produção de detritos, se for o caso; 

b)  Da utilização de recursos naturais, em particular o solo, a terra, a água e a biodiversidade. 

4.  Os critérios previstos no Anexo III devem ser tomados em consideração, se for caso disso, aquando da compilação 
das informações nos termos dos pontos 1 a 3.». 

2)  Os Anexos III e IV passam a ter a seguinte redação: 

«ANEXO III 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.o, N.o 3 

(CRITÉRIOS PARA DETERMINAR SE OS PROJETOS INCLUÍDOS NO ANEXO II DEVEM SER SUJEITOS A UMA AVALIAÇÃO DE 
IMPACTO AMBIENTAL) 

1.  CARACTERÍSTICAS DOS PROJETOS 

Devem ser tidas em conta as características dos projetos, sobretudo as seguintes: 

a)  A dimensão e conceção de todo o projeto; 

b)  A acumulação com outros projetos existentes e/ou autorizados; 

c)  A utilização de recursos naturais, em particular a terra, o solo, a água e a biodiversidade; 

d)  A produção de resíduos; 

e)  A poluição e os incómodos causados; 

f)  Os riscos de acidentes graves e/ou de catástrofes que sejam relevantes para o projeto em causa, incluindo os 
causados pelas alterações climáticas, em conformidade com os conhecimentos científicos; 

g)  Os riscos para a saúde humana (por exemplo, devido à contaminação da água ou à poluição atmosférica); 
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2.  LOCALIZAÇÃO DOS PROJETOS 

Deve ser considerada a sensibilidade ambiental das zonas geográficas suscetíveis de serem afetadas pelos 
projetos, sobretudo no que respeita ao seguinte: 

a)  O ordenamento do território, atual e aprovado; 

b)  A riqueza relativa, a disponibilidade, a qualidade e a capacidade de regeneração dos recursos naturais da zona 
e no seu subsolo (incluindo o solo, a terra, a água e a biodiversidade); 

c)  A capacidade de absorção do ambiente natural, com especial atenção às seguintes zonas: 

i)  zonas húmidas, zonas ribeirinhas, fozes de rios, 

ii)  zonas costeiras e o meio marinho, 

iii)  zonas montanhosas e florestais, 

iv)  reservas e parques naturais, 

v) zonas classificadas ou protegidas pela legislação nacional; zonas pertencentes à rede Natura 2000 desig­
nadas pelos Estados-Membros, nos termos da Diretiva 92/43/CEE e da Diretiva 2009/147/CE, 

vi) zonas em que já se verificou um desrespeito das normas de qualidade ambiental, estabelecidas pela legis­
lação da União e pertinentes para o projeto, ou em que se considere que se verifica esse desrespeito, 

vii)  zonas de forte densidade demográfica, 

viii)  paisagens e sítios importantes do ponto de vista histórico, cultural ou arqueológico. 

3.  TIPO E CARACTERÍSTICAS DO IMPACTO POTENCIAL 

Os potenciais efeitos significativos dos projetos no ambiente devem ser considerados à luz dos critérios definidos 
nos pontos 1 e 2 do presente anexo, relativamente ao impacto do projeto sobre os fatores referidos no artigo 3.o, 
n.o 1, tendo em conta o seguinte: 

a)  A magnitude e extensão espacial do impacto (tal como a zona geográfica e dimensão da população suscetível 
de ser afetada); 

b)  A natureza do impacto; 

c)  A natureza transfronteiriça do impacto; 

d)  A intensidade e complexidade do impacto; 

e)  A probabilidade do impacto; 

f)  A ocorrência esperada, duração, frequência e reversibilidade do impacto; 

g)  A acumulação dos impactos com os de outros projetos existentes e/ou aprovados; 

h)  A possibilidade de redução do impacto de maneira eficaz. 

ANEXO IV 

INFORMAÇÕES A QUE SE REFERE O ARTIGO 5.o, N.o 1 

(INFORMAÇÕES PARA O RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL) 

1.  Descrição do projeto, incluindo, em especial: 

a)  Uma descrição da localização do projeto; 

b)  Uma descrição das características físicas de todo o projeto, incluindo, se pertinente, os trabalhos de demolição 
necessários e as exigências em matérias de utilização de terras durante as fases de construção e de funciona­
mento; 
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c)  Uma descrição das principais características da fase de exploração do projeto (em especial, os processos de 
produção), por exemplo, a procura de energia e a energia utilizada, a natureza e a quantidade de materiais e 
recursos naturais utilizados (nomeadamente água, terra, solo e biodiversidade); 

d)  Uma estimativa dos tipos e quantidades de resíduos e emissões (como poluição da água, da atmosfera, do solo 
e do subsolo, ruído, vibração, luz, calor, radiação) e as quantidades e tipos de resíduos produzidos durante a 
fase de construção e exploração. 

2. Uma descrição das alternativas razoáveis (por exemplo, em termos de conceção do projeto, tecnologia, locali­
zação, dimensão e escala) estudadas pelo dono da obra, que são relevantes para o projeto proposto e as suas 
características específicas, e uma indicação das principais razões para a seleção da opção escolhida, incluindo 
uma comparação dos efeitos no ambiente. 

3.  Uma descrição dos aspetos relevantes do estado atual do ambiente (cenário de base) e um esboço da sua provável 
evolução caso o projeto não seja executado na medida em que as alterações naturais do cenário de base possam 
ser avaliadas através de um esforço razoável, em função da disponibilidade de dados ambientais e de conheci­
mentos científicos. 

4.  Uma descrição dos fatores indicados no artigo 3.o, n.o 1, suscetíveis de serem significativamente afetados pelo 
projeto: a população, a saúde humana, a biodiversidade (por exemplo, fauna e flora), o território (por exemplo, 
ocupação do território), o solo (por exemplo, matéria orgânica, erosão, compactação, impermeabilização), a água 
(por exemplo, alterações hidromorfológicas, quantidade e qualidade), o ar, o clima (por exemplo, emissões de 
gases com efeito de estufa, os impactos pertinentes para a adaptação), os bens materiais, o património cultural, 
incluindo os aspetos arquitetónicos e arqueológicos, e a paisagem; 

5.  Uma descrição dos prováveis efeitos significativos do projeto no ambiente, resultantes, nomeadamente: 

a)  Da construção e da exploração do projeto, incluindo, se relevante, os trabalhos de demolição; 

b)  Da utilização de recursos naturais, em particular a terra, o solo, a água e a biodiversidade, tendo em conta, na 
medida do possível, a disponibilidade sustentável desses recursos; 

c)  Da emissão de poluentes, ruído, vibrações, luz, calor e radiação, da criação de incómodos e da eliminação e 
valorização de resíduos; 

d)  Dos riscos para a saúde humana, para o património cultural ou para o ambiente (por exemplo, devido a 
acidentes ou catástrofes); 

e)  Da acumulação de efeitos com outros projetos existentes e/ou aprovados, tendo em conta os problemas 
ambientais relacionados com as zonas de especial importância ambiental suscetíveis de serem afetadas ou a 
utilização dos recursos naturais; 

f)  Do impacto do projeto sobre o clima (por exemplo, a natureza e o volume das emissões de gases com efeito 
de estufa), e da vulnerabilidade do projeto às alterações climáticas; 

g)  Das tecnologias e das substâncias utilizadas. 

A descrição dos prováveis efeitos significativos nos fatores especificados no artigo 3.o, n.o 1, deverá abranger os 
efeitos diretos e, se for caso disso, os efeitos indiretos, secundários, cumulativos, transfronteiriços, a curto, médio 
e longo prazos, permanentes e temporários, positivos e negativos do projeto. Essa descrição deverá ter em conta 
os objetivos de proteção do ambiente estabelecidos a nível da União ou dos Estados-Membros, que sejam perti­
nentes para o projeto. 

6.  Uma descrição dos métodos de previsão ou de prova, utilizados para identificar e avaliar os efeitos significativos 
no ambiente, incluindo pormenores sobre as dificuldades (por exemplo, as deficiências técnicas ou falta de 
conhecimentos) encontradas durante a compilação das informações requeridas e as principais incertezas envol­
vidas. 
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7.  Uma descrição das medidas previstas para evitar, prevenir, reduzir ou, se possível, compensar os eventuais efeitos 
negativos significativos no ambiente identificados e, se adequado, das eventuais disposições propostas em matéria 
de monitorização, (por exemplo, a elaboração de uma análise pós-projeto). Essa descrição deve explicar em que 
medida os efeitos negativos significativos no ambiente são evitados, prevenidos, reduzidos ou compensados e 
abranger, tanto a fase de construção, como a de exploração. 

8.  Uma descrição dos efeitos negativos significativos esperados do projeto no ambiente, decorrentes do risco de 
acidentes graves e/ou de catástrofes aos quais o projeto pode ser vulnerável, que sejam relevantes para o projeto 
em causa. As informações pertinentes disponíveis, obtidas através de avaliações de riscos de acordo com a legis­
lação da União, como a Diretiva 2012/18/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (*) ou a Diretiva 
2009/71/Euratom do Conselho (**), ou as avaliações relevantes efetuadas nos termos da legislação nacional, 
podem ser utilizadas para este fim, desde que sejam preenchidos os requisitos da presente diretiva. Se adequado, 
a descrição deverá incluir medidas previstas para prevenir ou minimizar os efeitos negativos significativos dessas 
ocorrências no ambiente e os pormenores relativos à prontidão e à resposta proposta para estas emergências. 

9.  Um resumo não técnico das informações fornecidas em conformidade com os pontos 1 a 8. 

10.  Uma lista de referência com uma discriminação das fontes utilizadas para as descrições e avaliações efetuadas 
incluídas no relatório.  

(*) Diretiva 2012/18/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativa ao controlo dos 
perigos associados a acidentes graves que envolvem substâncias perigosas, que altera e subsequentemente revoga 
a Diretiva 96/82/CE do Conselho (JO L 197 de 24.7.2012, p. 1). 

(**) Diretiva 2009/71/Euratom do Conselho, de 25 de junho de 2009, que estabelece um quadro comunitário para 
a segurança nuclear das instalações nucleares (JO L 172 de 2.7.2009, p. 18).».  
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